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Boa tarde.

Caríssimo senhor, Pregoeiro da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMAPÁ – UNIFAP.

Em leitura do edital do pregão ao norte citado, deparamos com a seguinte exigência:

Ocorre que as seguradoras recusam-se à emissão de apólice que contenha tal exigência por entender que deverá haver o processo
transitado em julgado para o efetivo pagamento do segurado.

Informam que tal procedimento obedece recomendação da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, não sendo possível a
inclusão de tal cláusula em suas apólices.

Destarte, questionamos, se não haveria a necessidade de exclusão da exigência em comento?

At, te.

Deptº. Comercial – Wanilson Santos
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COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO No 90003/2025 - UNIFAP.
Acerca do pedido de esclarecimento assinado pela empresa Belém Rio
Vigilância e Segurança LTDA, com fito de sanar questões sobre a realização do
Pregão supracitado, esclarecemos:
1) Trata-se de cláusula recomendada pela Advocacia Geral da União (AGU) em
Minuta Padrão atualizada em Novembro de 2024, apresenta em Nota
Explicativa sob a seguinte justificativa:

[..] Essa disposição tem como base o disposto no art. 121, § 3o, inciso
I, da Lei no 14.133, de 2021, bem como o entendimento firmado no
PARECER n. 00036/2024/DECOR/CGU/AGU (NUP:

18220.101646/2022-06), aprovado pelo Despacho do Advogado-
Geral da União no 332, de 13 de agosto de 2024, segundo o qual:

“a) não se mostra compatível com a Lei no 14.133, de 2021, e a
Instrução Normativa SEGES/MPDG no 5, de 2017, a cláusula de
seguro-garantia que condiciona o pagamento de verbas trabalhistas
e previdenciárias ao trânsito em julgado de ação de
responsabilização, em contrato de prestação de serviço continuado
com dedicação exclusiva de mão de obra; e
b) a apólice de seguro-garantia que contenha essa previsão é
passível de rejeição, cabendo à Administração a decisão a partir da
avaliação dos critérios de conveniência e oportunidade”.
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Feitos os devidos esclarecimentos, informamos que tal exigência será mantida na
integra para a presente Contratação, seguindo o entendimento da AGU.

Respeitosamente.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO
REF. PREGÃO ELETRÔNICO No 90003/2025 - UNIFAP.


